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Resumo: O artigo aborda, a partir do método 
de revisão sistemática da literatura, as condi-
ções de regularização dos imigrantes em que 
a espera para a obtenção de uma cidadania 
ativa é potenciadora de vulnerabilidade so-
cial, remetendo a população migrante para 
os mecanismos de poder da terra de ninguém. 
Foram analisados 548 artigos, documentos 
oficiais e relatórios de políticas públicas. Con-
cluímos que a espera é a mãe da cidadania 
adiada, produtora da ausência de direitos no 
deserto da terra de ninguém.
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Abstract: Based on the systematic 
literature review method, this article 
addresses the conditions of regularization 
of immigrants where the wait to obtain 
an active citizenship is potentiator of 
social vulnerability, referring the migrant 
population to the power mechanisms of 
no man’s land. We analyzed 548 articles, 
official documents, and public policy reports. 
We conclude that waiting is the mother of 
deferred citizenship, producer of the absence 
of rights in the desert of no man’s land.
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Introdução

O século XX significou o aumento e a complexificação das mi-
grações que, em conjunto com a globalização, as alterações 
demográficas e a transformação das sociedades, desafiam a 

adoção de medidas que relacionam organização, segurança e atenção 
aos direitos humanos. De acordo com as Nações Unidas, existem cerca 
de “214 milhões de migrantes internacionais no mundo e 740 milhões de 
migrantes internos, enquanto o número de pessoas deslocadas à força 
se eleva a 44 milhões” (COMISSÃO EUROPEIA, 2011, p. 2).

Padilla e Ortiz (2012) ressaltam que, nas sociedades contemporâneas, 
as migrações tornam-se cada vez mais proeminentes, intensificadas 
pela globalização e fortemente identificadas com o contexto histórico e 
político global.

Ao chegarem aos países de destino, os/as migrantes enfrentam coti-
dianos de idas e vindas a serviços estatais para regularização e obtenção 
do status de imigrante regular, detentores/as de direitos e deveres com 
uma cidadania específica associada à sua condição de estrangeiro/a 
residente, o que nem sempre é um processo simples, ágil e fácil. As bu-
rocracias estatais segmentam-se em órgãos e balcões, impõem os seus 
horários e os seus prazos que, por sua vez, determinam os caminhos e 
os custos financeiros associados. Tais procedimentos possuem significa-
dos para a organização do Estado, não apenas práticos e concretos, mas 
também ligados a uma teia de relações de poder nem sempre visíveis 
(AUYERO, 2012; BOURDIEU, 1997). Traduzem-se em rotinas que geram 
impacto nas condições de vida e de trabalho da população imigrante, 
resultando em sentimentos de medo, dúvidas, incertezas e precariedade 
em face do planejamento e das expectativas de vida.

Tais elementos conformam os contornos da face de subjugação: a 
espera. Subjugação, pois não possuem saída diante do que lhes é im-
posto, sendo em muitos casos perpassados/as por baixa capacidade de 
compreensão das prerrogativas burocráticas que lhes são exigidas, ou 
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ainda possuem pouco ou nenhum mecanismo de apoio que lhes permitam 
ultrapassar os limites da espera. Subjugação, pois são procedimentos 
normativos cujo desrespeito ou contestação (apesar de ser um direito) 
pode conduzi-los/as a contextos de desqualificação por parte dos sistemas 
periciais que representam o Estado, resultando em uma agudização das 
vulnerabilidades sociais em que possam estar inseridos/as a partir da 
sua condição.

A centralidade deste artigo argumenta que a espera é, pelas impli-
cações que possui, um lugar de acutilamento das expressões da questão 
social visíveis e invisibilizadas na precarização das condições de vida de 
imigrantes, potenciadora de irregularidades no processo de regulariza-
ção da cidadania participativa através das implicações que possui nas 
condições objetivas de adequação às determinações jurídicas associadas 
a esse processo.

Auyero (2012) explicita a conexão entre espera e subjugação quando 
a espera faz parte do cotidiano de populações vulneráveis que depen-
dem do Estado para a resolução de sua condição. Expor esta conexão, no 
contexto das migrações, contribui para o desenho de novas práticas e 
medidas políticas compensatórias dos efeitos colaterais desta irregula-
ridade do sistema atual no acolhimento e regularização da comunidade 
imigrante, uma vez que o tempo de espera contribui para a irregularidade 
e a ilegalidade (não intencional e até forçada) da comunidade imigrante, 
culminando na precarização e na vulnerabilização das suas condições 
de vida (Jacobsen; Karlsen; Khosravi, 2020).

1. Métodos e procedimentos

A revisão sistemática da literatura foi elaborada com recurso à base 
de dados da EBSCO, Scielo e os bancos de dados das Bibliotecas da Uni-
versidade Católica Portuguesa e Universidade de Coimbra. As palavras 
e os temas/domínios centrais de investigação foram: Immigration; State; 
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Portugal; Brazilian immigration; Social relationships; Regularization; 
Wait; Waiting time; and, integration. Os resultados obtidos estão siste-
matizados a seguir.

548 artigos
iniciais

92 artigos selecionados 
com full text disponível 
e sistema de avaliação 

double blind peer review

186 artigos científicos 
com menção de, no mínimo, 

duas palavras-chave

45 artigos selecionados 
após leitura do abstract

28 artigos selecionados 
após leitura total

Os 548 artigos iniciais foram incluídos no processo de revisão pelo 
fato de integrarem pelo menos dois conceitos da nossa pesquisa. No en-
tanto, a leitura atenta dos títulos, bem como o uso de filtros de pesquisa 
bibliográfica, como a data, os artigos repetidos e a disponibilidade do 
texto completo, afunilou a base de dados a 186 artigos. A partir desse 
primeiro passo, extraímos 92 artigos com acesso integral e que foram 
submetidos a sistema de avaliação double blind peer review. A leitura 
dos abstracts possibilitou um maior enquadramento do campo de estudo 
e delimitação das áreas de interesse, tendo-se selecionado 28 artigos. 
Para aprofundamento da análise, foram agregadas produções de autores 
expoentes das discussões temáticas apresentadas.

A revisão de literatura foi sistematizada nas dimensões de análise 
detalhadas a seguir. A primeira dimensão foi denominada Relação Esta-
do-imigrante, aspectos de dominação política, relações de poder e subjeti-
vidades. Irazuzta (2010) reflete sobre Governança estatal perpassada por 
estratégias de relações de poder entre o Estado e o/a imigrante. Ferreira 
e Vieira (2010) chamam atenção para a inconsistência de garantia de 
direitos para a população imigrante na União Europeia, demonstrando 
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a relação assimétrica de poder, na qual o outro colonizado/subalterni-
zado tem seu habitus e modo de vida desqualificados, invisibilizados e 
rebaixados valorativamente. Challinor (2014), Carvalho (2018) e Ribeiro 
(2019) situam, a partir da análise dos discursos públicos e normativos 
das políticas portuguesas, elementos que denotam a relação Estado-imi-
grante perpassada por relações de poder que balizam as práticas estatais.

A segunda dimensão se refere à lógica ético-jurídica e políticas pú-
blicas para normatização e integração de migrantes. Destacam-se estudos 
que apontam as implicações sociais e econômicas a partir da não inte-
gração de imigrantes e seus impactos nas políticas públicas (BURGOON, 
2014), além das expressões decorrentes dessa não integração que podem 
significar ameaça aos Direitos Humanos dos imigrantes (ARCARAZO, 
2009; LEDOUX et al., 2018), destacando, igualmente, a intervenção de 
assistentes sociais nas mediações das políticas para a integração (MAR-
TINS, 2015). Elencam-se a indicação de desigualdades na perspectiva da 
inclusão social e econômica de imigrantes em Portugal (PIRES; PEREIRA, 
2018; PIRES, 2006; EGREJA; PEIXOTO, 2011) e a organização sociopo-
lítica de imigrantes como instância de contrapoder e luta por direitos 
fundamentais, em que se inclui o exercício da cidadania (TOMÁS, 2008; 
FERNANDES-JESUS et al., 2011). Por fim, acrescenta-se, ainda, a necessi-
dade da construção de uma cidadania transnacional a partir das relações 
efetivadas por políticas públicas específicas (legislações, acordos bilaterais, 
entre outros) (PADILLA; ORTIZSCAGLIONE, 2014), em paralelo com o con-
ceito de cidadania global e mobilidade humana ilimitada (MAHENDRAN, 
2017), e de cidadania proibitiva nas conceções de países da União Europeia 
(GOODMAN, 2010). Também resultaram produções que problematizam 
políticas migratórias que possuem um discurso integrador, mas visam à 
contingência dos fluxos migratórios (WAERNIERS; HUSTINX, 2019) e à 
criminalização e ao controle (CARVALHAIS, 2010; GUIA; PEDROSO, 2015).

A terceira dimensão se refere à caracterização dos fluxos migratórios 
latino-americanos para a União Europeia, com especial ênfase no fluxo 
migratório entre Brasil, Portugal, Espanha e Itália (MALHEIROS, 2007; 
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PINHO, 2014; PADILHA, 2009; PADILHA; ORTIZ, 2009; GÓIS et al., 2009; 
PADILLA; CUBEROS-GALLARDO, 2016; PEIXOTO, 2012).

A quarta e última dimensão é composta de produções sobre o uso da 
espera como lócus de análise epistemológica e seus contextos relativos 
às condições de acolhimento e regularização de imigrantes e refugiados 
na Europa, América do Norte e Austrália (FERNANDES; MIGUEL, 2009; 
RUNDELL, 2009; AUYERO, 2012; JANEJA; BANDAK, 2018; JACOBSEN; 
KARLSEN; KHOSRAVI, 2020).

A discussão dos dados obtidos pela revisão sistemática da literatura, 
para este artigo, foi dividida em dois eixos de análise que se consubstan-
ciam nos seguintes argumentos: a discussão teórica sobre a espera como 
produtora de desigualdades no contexto das migrações; e a relação da 
espera com os mecanismos de operacionalização das relações de poder 
como produtoras de subjugação e vulnerabilidades para os/as imigrantes.

2. Os contornos da desigualdade migratória produzidos 
nos contextos de espera

Há um consenso global que reconhece a necessidade de ações que 
superem os entraves para melhorar as condições de migração dos países, 
estabelecendo, entre os objetivos do Desenvolvimento Sustentável, a ne-
cessidade de os Estados nacionais de, até 2030, “facilitar a migração e a 
mobilidade das pessoas de forma ordenada, segura, regular e responsável, 
inclusive através da implementação de políticas de migração planejadas 
e bem geridas” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015, p. 29).

No entanto, a transformação das recomendações ou das políticas 
públicas em práticas e medidas ativas é longa, desajustada temporal-
mente ou, muitas vezes, implementada de forma discricionária pelo peso 
burocrático e administrativo dos aparelhos e serviços diretos do Estado. 
Tais práticas são mais visíveis quanto maior for a invisibilidade dos ros-
tos dos cidadãos que delas necessitam, e quando contestadas, tendem a 
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gerar medo por parte dos/as cidadãos/ãs em serem discriminados/as. Os 
relatos descritos pelo Relatório do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) de 2009 evidenciam que o cotidiano vivencia-
do por imigrantes em situação de cidadania adiada os tende a colocar 
num lugar de criminalização, xenofobia e ausência de políticas eficazes, 
pautadas na concepção de direitos humanos.

Os/as imigrantes estão conscientes de que é necessário se adequarem 
e obterem as condições jurídicas, as prerrogativas estatais e o estatuto 
legalmente reconhecido que autoriza a sua permanência no território da 
nação escolhida. Em sua maioria, não contestam tais procedimentos e 
anseiam pela sua normalização para que, de forma célere, possam inte-
grar-se e participar ativamente da sociedade que os acolhe. No entanto, 
deparam-se com uma certa opacidade dos sistemas de regularização e 
permissões difusas sobre o acesso aos direitos atribuídos aos cidadãos/ãs 
nacionais (GUIA; PEDROSO, 2015). Waerniers e Hustinx (2019) salientam 
que há uma espécie de labirinto, a partir da sua categorização e diferen-
ciação desde a fronteira, que os/as coloca numa zona cinzenta após a 
entrada no país, na qual a saída dos ditames estatais e situações corre-
latas é problemática ou inviável para acederem aos direitos de cidadania.

O tempo que permeia a estada na zona cinzenta da espera incapacita 
diversos direitos básicos e condições de garantir uma vida com dignidade, 
comum a qualquer cidadão/ã, para obtenção de um contrato de arrenda-
mento habitacional, para acesso ao direito à saúde, para obtenção de um 
contrato de trabalho ou abertura de uma conta em banco. Os entraves 
ocasionados no limbo do tempo da ausência de regularização em um país 
são de tal complexidade que tendem a rigidificar-se e, por conseguinte, 
bloquear toda a informação que não se encontra padronizada na racio-
nalidade burocrática. Nesse processo, os imigrantes são vulnerabilizados 
através do desemprego, das precárias condições de vida e de trabalho, e 
da dificuldade de construção de seu capital simbólico no país (cf. BOUR-
DIEU, 2001; RUNDELL, 2009; GUIA; PEDROSO, 2015; JANEJA; BANDAK, 
2018; MARQUES; VIEIRA; VIEIRA, 2019).
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O círculo vicioso burocrático produz as suas vítimas, aniquila as 
suas expectativas e transporta-os/as, muitas vezes, para a procura de 
esquemas de proteção social que, mesmo diante de precarizações e vio-
lações de direitos humanos, não podem ser efetivados, pois a condição 
limbática da sua existência os coloca na terra de ninguém. E esse tempo, 
para quem necessita solucionar problemas cotidianos importantes para 
a garantia de condições dignas de vida, é infindável. É uma cidadania 
adiada em que estão criadas as bases para a germinação da vulnerabi-
lidade econômica e social e a marginalização da sua existência.

A relação da cidadania como conceito e exercício se dá de forma 
conflituosa e complementar, em níveis históricos, com o desenvolvimento 
do sistema capitalista, considerando sua divisão de classes sociais e seu 
sistema de desigualdade decorrente (MARSHALL, 1967). Resta-nos lem-
brar que a cidadania é um conceito originário e desenvolvido no contexto 
sociopolítico da Ingraterra a partir da segunda metade do século XVII, 
que estabelece com base nos elementos civil, político e social uma série 
de direitos e deveres perpassados por um:

[...] status concedido àqueles que são membros integrantes de uma co-

munidade. Todos aqueles que possuem o status são iguais com respeito 

aos direitos e obrigações pertinentes ao status. Não há nenhum princípio 

universal que determine o que estes direitos e obrigações serão, mas as 

sociedades nas quais a cidadania é uma instituição em desenvolvimento 

criaram uma imagem de uma cidadania ideal em relação à qual o sucesso 

pode ser medido e em relação à qual a aspiração pode ser dirigida (MAR-

SHALL, 1967, p. 76).

Destarte, Padilla e Scaglione (2014) ressaltam que é necessário 
reposicionar a cidadania no contexto das migrações não apenas como 
um status, mas também como um exercício. Para tal, os/as imigrantes 
muniam-se de um cenário de cidadania transnacional, estabelecida a 
partir de acordos e cooperações entre países de origem e destino, para a 
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adoção de um modelo equitativo de tratamento das necessidades dos/as 
migrantes. No entanto, mesmo em contextos de cidadania transnacional, 
a aplicabilidade das prerrogativas de direitos à cidadania por imigrantes 
é ineficaz e perpassada por contextos de desigualdade e condições de 
acesso precárias.1

Ademais, a relação entre cidadania e desigualdade social encon-
tra-se também imbuída de significados financeiros. Os mecanismos de 
financiamento e acumulação capitalista (associados aos enviesamentos 
do acesso ao status de cidadania) produzem impactos mais severos nos 
padrões históricos de disparidade social e econômica (MARSHALL, 1967).

No contexto de integração, as discussões socioculturais, no âmbito 
das desigualdades latentes, e o debate em torno da obtenção do estatuto 
de cidadania conduzem à visibilidade das estruturas estatais e societais 
rígidas e naturalizadas socialmente. Em Portugal, por exemplo, em 
decorrência dos efeitos da pandemia de covid-19, observou-se que um 
número significativo dos imigrantes estava impossibilitado de aceder aos 
direitos básicos de saúde por ausência dos documentos de regularização. 
As implicações disso obrigaram o Governo Português a implementar me-
didas de concessão de direitos de cidadania a todos/as os/as imigrantes 
que estivessem com processos de regularização em espera no Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) (Diário da República, n. 62, 2020).2 
Tal situação exemplificou que a cidadania adiada produz, em níveis de 

1	 A relação bilateral entre Brasil e Portugal com o estabelecimento de um Tratado de Amizade, 
Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, as-
sinado em Porto Seguro, em 22 de abril de 2000, é um exemplo da adoção de direitos que se 
confronta com discursos dessa precarização por parte da população brasileira residente em 
Portugal. 

2	 A medida foi definida em 27 de março de 2020 no Despacho n. 3863-B/2020 da Presidência do 
Conselho de Ministros, Administração Interna, Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e 
Saúde, publicada no Diário da República, n. 62. A notícia foi veiculada amplamente na imprensa 
portuguesa. Disponível em: https://www.publico.pt/2020/03/30/sociedade/noticia/regulariza-
cao-imigrantes-processo-sef-historica-ficou-1910068; e internacional: https://veja.abril.com.br/
mundo/portugal-tratara-imigrantes-como-residentes-durante-crise-do-coronavirus/. Acessos 
em: 3 abr. 2020.
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difícil mensuração, a agudização dos contextos de desigualdade e risco 
social das populações migrantes.

Os formatos de regularização e acolhimento estão relacionados com 
a lógica ético-jurídica que subjuga os imigrantes a determinadas solicita-
ções e normatizações. Carvalhais (2010), no seguimento da perspectiva 
europeia visível nas políticas de migração, evidencia a existência de duas 
lógicas: uma assente na perspectiva de garantia de direitos humanos 
aos imigrantes e outra relacionada com as determinantes dos interesses 
capitalistas no seu caráter expansionista. Este movimento pendular ao 
qual se associa a perspectiva jurídica pode provocar uma proximidade 
ou um afastamento no que tange à garantia dos direitos fundamentais 
da população migrante (GOODMAN, 2010; BURGOON, 2014; EGREJA; 
PEIXOTO, 2011; ARCARAZO, 2009).

Os contextos de acesso ou de negação de direitos não podem estar 
dissociados do quadro macroeconômico capitalista e das emergentes ex-
pressões radicalizadas, associadas e produtoras do fascismo social. Santos 
(2007) argumenta que uma das expressões do fascismo social encontra 
eco no projeto neoliberal de esvaziar o Estado moderno da sua função 
de regulação social e defesa dos direitos de cidadania, substituindo-a 
pelo protagonismo dado a poderosos atores não estatais na regulação 
dos serviços públicos básicos e pelo controle sobre as condições de vida 
da população.

Rundell (2009) reflete sobre a temporalidade construída pela mo-
dernidade, refletida desde os contributos marxistas, como tempo e 
relógio, associados ao desenvolvimento do capitalismo industrial, com-
preendida, assim, em horizontes relacionados à formatação de campos 
sociais multidimensionais constituídos por uma série de horizontes 
temporais diversos (industrialização, Estado-nação, democratização 
moderna, desenvolvimento da política). Nessa lógica, a espera assume 
uma condição de fronteira entre passado, presente e futuro, gerando 
sentimentos de incompletude a pessoas que são mantidas no limite que 
não podem atravessar.
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Machinya (2020) traduz essa realidade ao exemplificar as condições 
de vida de migrantes em espera que assumem contornos de regularidade 
por meio de cotidianos de trabalho, cultos da igreja, atividades sociais, 
entre outros. No entanto, a condição de irregular e a ausência de direitos 
de cidadania os/as submetem a um caráter de espera indefinida permea-
da por medo, incertezas, ameaças e possibilidade iminente de prisão ou 
deportação, associando ao tempo que permanecem no país a uma pressão 
constante e avassaladora.

Dados do sistema Migrant Integration Policy Index (MIPEX, 2020) ana-
lisam os índices de integração de migrantes3 de acordo com três indicado-
res: acesso a direitos básicos, oportunidades iguais e futuro seguro. Foram 
analisados 52 países em 2020, expondo a multiplicidade de indicadores 
que concorrem para a heterogeneidade, em escala global, das condições 
de integração, acolhimento e acesso a direitos da população imigrante.

Tabela 1. Classificação dos países conforme políticas de integração de imigrantes, 2020

CLASSIFICAÇÃO PAÍSES

1. Os dez principais países
Aqueles que garantem plenamente a igualdade de direitos 
(mesmo em sentido formal), oportunidades e segurança. 
Pontuação média: 75/100.

Canadá (80); Finlândia (85); 
Nova Zelândia (77); Portugal 
(81); Suécia (86); Austrália 
(65); Bélgica(69); Brasil (64); 
Irlanda (64); EUA (73). 

2. Integração abrangente — ligeiramente favorável
Países que adotam uma abordagem abrangente para a 
integração, mas com políticas menos avançadas que podem 
não incentivar a população nacional a ver os imigrantes como 
iguais e cidadãos em potencial. Pontuação média: 60/100.

Islândia (56); Israel (49); 
Luxemburgo (64); Noruega 
(69); Espanha (60).

3	 O Índice de Política de Integração de Migrantes (MIPEX) é uma ferramenta única que mede 
políticas para integrar migrantes em países de cinco continentes, incluindo todos os Esta-
dos-Membros da União Europeia (incluindo o Reino Unido), outros países europeus (Albânia, 
Islândia, Macedônia do Norte, Moldávia, Noruega, Sérvia, Suíça, Rússia, Turquia e Ucrânia), 
países asiáticos (China, Índia, Indonésia, Israel, Japão e Coreia do Sul), países da América do 
Norte (Canadá, México e EUA), países da América do Sul (Argentina, Brasil, Chile) e Austrália 
e Nova Zelândia, na Oceania. Disponível em: https://www.mipex.eu/what-is-mipex. Acesso 
em: 11 mar. 2020.
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CLASSIFICAÇÃO PAÍSES

3. Integração temporária — meio favorável
Países que oferecem em certa medida direitos básicos e 
oportunidades iguais, mas não possuem perspectiva de 
permanência ou de visibilizar os imigrantes como iguais, mas 
como estrangeiros e não cidadãos.

França (56); Alemanha (58); 
Itália (58); Holanda (57); 
Reino Unido (56).

4. Igualdade no papel — meio favorável
Imigrantes gozam de direitos iguais e segurança em longo 
prazo, mas não de oportunidades iguais. As políticas reforçam 
a perspectiva de imigrantes como estranhos. 

Argentina (58); México (51); 
Sérvia (50); Eslovênia (48); 
Ucrânia (48).

5. Integração abrangente — meio favorável
Países que pontuam o mínimo em todas as três dimensões. 
Pontuação média: 50/100.

República Tcheca (50); 
Estônia (50); Coreia (56); 
Malta (48); Turquia (43).

6. Integração temporária — meio desfavorável
Países que implementam poucas políticas que assegurem 
direitos básicos e igualdade de oportunidades aos imigrantes. 
Ademais, as políticas implementadas encorajam seus públicos 
a ver os imigrantes como estrangeiros e não iguais. Pontuação 
média: 48/100.

Áustria (46); Dinamarca 
(48); Suíça (50).

7. Imigração sem integração — meio desfavorável
Países nos quais suas políticas negam seu caráter de país 
de destino. Os imigrantes podem encontrar maneiras de 
se estabelecer em longo prazo, mas sem apoio em relação 
à obtenção de direitos e oportunidades iguais. As políticas 
fomentam uma visão de imigrantes como subordinados e não 
iguais. Pontuação média: 47/100.

Japão (47).

8. Igualdade no papel — meio desfavorável
Imigrantes não desfrutam de oportunidades iguais. Políticas 
focam os direitos básicos aos imigrantes, mas não garantem 
implementação favorável para lhes dar segurança em longo 
prazo. As políticas podem fomentar uma visão de imigrantes 
como iguais, mas também como subordinados e não cidadãos 
em potencial. Pontuação média: 43/100.

Bulgária (40); Chile (53); 
Hungria (43) Moldávia (47); 
Macedônia do Norte (42); 
Romênia (49); Eslováquia 
(39).

9. Igualdade no papel — ligeiramente desfavorável
Imigrantes não desfrutam de oportunidades iguais, e 
têm direitos básicos e um futuro garantido parcialmente 
estabelecido nas políticas públicas. Tais políticas podem 
encorajar seus públicos a ver os imigrantes como 
subordinados, não iguais e não cidadãos em potencial. 
Pontuação média: 39/100. 

Albânia (43); Croácia (39); 
Grécia (46); Letônia (37); 
Lituânia (37). 

10. Imigração sem integração — meio desfavorável
Suas políticas negam que o país se tornou um país de destino. 
Os imigrantes não são apoiados com direitos básicos ou 
oportunidades iguais, além de as políticas fomentarem uma 
visão de que os imigrantes são subordinados e estranhos. 
Pontuação média: 31/100.

China (32); Chipre (41); Índia 
(24); Indonésia (26); Rússia 
(31).

Fonte: MIPEX, 2020. Sistematização das autoras.
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O paradoxo temporal, que apresenta vidas em suspenso e enormes 
expectativas para iniciar seus projetos de vida, a condição documental, 
o ato de serem nomeados como “cidadãos de países terceiros”, “não na-
cionais” detonam uma condição que aloja os imigrantes em uma lógica 
presente na perceção colonial destinada ao outro (SANTOS, 2007; FER-
REIRA; VIEIRA, 2010).

Tal lógica é apresentada por Santos (2007, p. 71) como um dos pilares 
do pensamento moderno ocidental, o pensamento abissal, como um sis-
tema de distinções visíveis e invisíveis, fundamentado especialmente no 
que é invisibilizado por “linhas radicais que dividem a realidade social em 
dois universos distintos: o ‘deste lado da linha’ e o ‘do outro lado da linha’”.

Por conseguinte, Santos (2007) salienta que no campo do direito mo-
derno os elementos de legalidade e ilegalidade, ao existirem como formas 
únicas de relevância perante a lei, acabam por universalizar a condição dos 
sujeitos, excluindo o campo social onde se situa e se organiza essa dicotomia.

Urge destacar nas análises as condições de imigração dos países, o 
tempo como meio catalisador das expressões da vida social, perpassada 
por produções que se distanciam da perspectiva de inclusão e integração 
social baseada nos direitos humanos dos imigrantes. Esse tempo não é 
neutro, e como vimos, é produtor de desigualdades econômicas e sociais.

3. Espera, tempo, relações de poder e direitos humanos

Ser imigrante em espera por regularização e reconhecimento dos seus 
direitos é estar imerso numa multiplicidade de temporalidades, em perma-
nente interação com diferentes instituições e seus exercícios, revelando “a 
evidência da relação entre tempo e poder, ao mostrar que a relação prática 
com o porvir, no qual se engendra a experiência do tempo, depende do poder 
e das oportunidades objetivas que ele descortina” (BOURDIEU, 2001, p. 273).

Poder e interesse se inter-relacionam com o tempo e a aceitação ju-
rídica e política da população imigrante. A Alemanha exemplificou bem 
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essa relação quando, no contexto da pandemia de covid-19 e decorrente 
encerramento das fronteiras, destinou aviões e veículos para o Leste 
Europeu, a fim de buscar a mão de obra de imigrantes — historicamente 
irregulares — necessários para a colheita anual do país.4

Elaborando uma cronografia do poder, Jacobsen et al. (2020) sugerem 
que, seja em termos de aceleração, seja de retardação, a espera no contexto 
das migrações é uma demonstração de poder que estabelece uma subjuga-
ção a uma temporalidade administrativa, criando lacunas de desproteção 
que corroboram a precarização da vida dos imigrantes.

Guia e Pedroso (2015) explicitam que no campo da aplicação de legis-
lações aos/as imigrantes, há uma tendência à perda de direitos de cidada-
nia dos que se encontram em situação de irregularidade, com a aplicação 
da legislação penal. Tal intenção de criminalizar a imigração irregular 
constitui uma ameaça aos direitos humanos, pois relega uma população 
crescente a sistemas de não acesso a políticas públicas e direitos sociais.

O ordenamento jurídico da diretiva de retorno, por exemplo, adotado 
pela União Europeia a partir de 2008, para incentivo e apoio ao retorno 
voluntário de imigrantes em situação irregular, representa, de acordo 
com Arcarazo (2009), uma ameaça aos direitos humanos, sendo catego-
rizado pelo Alto Comissariado dos Direitos Humanos das Nações Unidas 
como irreconciliável com a proteção dos/as imigrantes, uma vez que sua 
aplicabilidade por parte de países-membros possuiu uma dimensão de 
bloqueio à entrada de nacionais de países terceiros, promovendo um 
aumento da criminalização destes/as cidadãos/ãs.

Em seu conjunto, as regulações e as práticas estatais, associadas 
ao modo de organização econômica, encortinam viéses de organização 
estrutural da vida, dos territórios e das populações, perpassados por 
ensinamentos e realidades concretas que se expressam em significações 
objetivas (pobreza, indocumentados, sem moradia, sem cidadania etc.) e 

4	 Informações veiculadas na imprensa mundial. Disponível em: https://www.bbc.com/portu-
guese/internacional-52128998. Acesso em: 10 dez. 2021.
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em significações subjetivas (modo de compreensão dos processos sociais, 
comportamentos, exercício político/cívico, apatia etc.).

Para Auyero (2012), a espera despossuída de sujeitos que necessitam 
da intervenção do Estado possui um duplo significado: um estritamente 
negativo, pois coloca os sujeitos em uma posição de espera permanente 
e em recorrentes mudanças das prerrogativas que necessitam cumprir; 
e outro de caráter positivo, que estabelece o modo de agir e o compor-
tamento dos sujeitos que esperam em conformidade com as práticas 
estatais, por vezes arbitrárias e ambíguas.

Assume-se, assim, que os cotidianos de espera e de cidadania adia-
da funcionam como estratégia poderosa e, por vezes, dissimulada para 
remeter esses cidadãos, em nível corporal e intersubjetivo, a seu lugar 
e seu modo de existir5.

A subjugação presente na espera, a ausência de autonomia ou au-
todeterminação que o espaço da cidadania adiada produz na vida dos/
as imigrantes, torna visível que, para além das possibilidades de acolhi-
mento e regularização, existem táticas de poder — um poder punitivo e 
expoente do pensamento abissal — que inviabilizam a lógica almejada 
pela garantia de direitos humanos.

A dimensão temporal da espera no contexto das migrações constitui 
um lócus de análise importante sobre os regimes de fronteira, suas exigên-
cias e implicações na vida dos imigrantes, e também sobre as consequências 
que produz nos processos de irregularização e não acesso à cidadania.

Considerações finais

Drangsland (2021) sugere, em termos epistemológicos, que a espera 
seja vista como lente analítica crítica que conceitua a heterogeneidade 

5	 Para Auyero, os cotidianos de espera estão dentro de engrenagens funcionais a operacionaliza-
ção do poder: “political education or daily crash courses on the workings of power” (AUYERO, 
2012, p. 7).
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temporal e sua racionalidade, possibilitando descortinar como a insegu-
rança e a ausência de direitos legais adquirem materialidade na vida dos 
migrantes, como pobreza, ausência de saúde, precarização econômica e 
impossibilidade de concretude de seus projetos de vida. Tal relação indica 
um cenário profícuo para análises sobre a conformação dos regimes de 
imigração e as formações geopolíticas das fronteiras destinadas ao tempo 
(JACOBSEN; KARLSEN; KHOSRAVI, 2020).

As perspectivas de integração social e econômica de migrantes, defen-
didas em medidas macropolíticas a exemplo da Abordagem Global para as 
Migrações da União Europeia, enfrentam um ditame paradoxal pelas práticas 
de fronteira que produzem a espera nas relações burocráticas do Estado. É 
preciso compreender tal paradoxo e atuar para minimizar ou erradicar os 
mecanismos de poder associados à espera nas migrações, a fim de contribuir 
para a conformação social dos sentidos benéficos da integração das popu-
lações migrantes, valorizando o capital humano incorporado às sociedades 
desde sua chegada ao território, e em sentido amplo, fazendo ecoar que se 
deve incorporar a humanidade nos serviços. A máxima de Orwell (2020, 
p. 56): “Todos são iguais, mas uns são mais iguais do que outros”, deve ser 
desconstruída para ser consensual com a perspectiva dos direitos humanos.
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